
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.435 - SP (2015/0017349-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSÉ DE ARAÚJO MONTEIRO 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL 
  JEFERSON DA SILVA CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : PEDRO BERNARDO DE CARVALHO 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL SEM CONCURSO PÚBLICO. 
PRÁTICA DE ATO VIOLADOR DE PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. 
ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. RECONHECIMENTO DE DOLO GENÉRICO. 
REQUISITOS PARA JULGAMENTO DO FEITO. REVISÃO. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. A hipótese dos autos diz respeito ao ajuizamento de ação civil pública pelo 
Ministério Público de São Paulo, em face do então prefeito de Cunha, em razão da 
suposta contratação de funcionário sem concurso público.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmulas 211/STJ.
3. Os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11 da Lei nº 8429/92 
dependem da presença do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da 
ocorrência de dano para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente. 
4. Cumpre destacar, ainda, que o dolo que se exige para a configuração de 
improbidade administrativa é a simples vontade consciente de aderir à conduta, 
produzindo os resultados vedados pela norma jurídica - ou, ainda, a simples anuência 
aos resultados contrários ao Direito quando o agente público ou privado deveria 
saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo despiciendo perquirir acerca de 
finalidades específicas.
5. No caso em questão, o Juízo de origem esclareceu que o ocupante do cargo 
desempenhava tarefas rotineiras e permanentes da Administração, tendo 
permanecido no cargo ilicitamente, porquanto seu acesso, necessariamente, deveria 
ter sido precedido de concurso público, daí porque não há que se falar na inexistência 
do elemento subjetivo doloso.
6. O entendimento desta Corte Superior é de que a análise referente aos 
pressupostos caracterizadores da litigância de má-fé, com o fim de reformar 
conclusão obtida pelo acórdão recorrido, bem como acerca da necessidade de 
produção de provas, em regra, implica o revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
7. O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
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parágrafos, do RISTJ, pois as supostas conclusões díspares ocorreram, não em razão 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.435 - SP (2015/0017349-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSÉ DE ARAÚJO MONTEIRO 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL 
  JEFERSON DA SILVA CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : PEDRO BERNARDO DE CARVALHO 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por José de Araújo Monteiro em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
JULGAMENTO DE MÉRITO. CAUSA MADURA. ART. 515, §3º, DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 
SEM CONCURSO PÚBLICO. PRÁTICA DE ATO VIOLADOR DE 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. 
RECONHECIMENTO DE DOLO GENÉRICO. REQUISITOS PARA 
JULGAMENTO DO FEITO. REVISÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ANÁLISE 
DOS PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA APLICADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXCLUSÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) não há falar na incidência da Súmula 211/STJ, 

pois toda a matéria trazida nas razões recursais foi devidamente apreciada pelo acórdão 

recorrido, ainda que não tenha havido expressa menção numérica aos dispositivos indicados 

como violados; b) as questões debatidas são eminentemente de direito, não havendo qualquer 

pretensão de revolvimento de fatos e provas, não se aplicando, assim, o óbice da Súmula 7/STJ; 

c) "no tocante à questão do elemento subjetivo, que deve ser o dolo, que a decisão profligada 

admitiu ser o 'genérico', quando essa não é a verdade, conforme a jurisprudência da Corte, 

havendo de ser a 'má-fé', a 'malícia' do administrador público que, obviamente, não pode ser 

inferida da simples 'ilegalidade'" (e-STJ fl. 2372); d) os requisitos necessários à comprovação da 

divergência jurisprudencial foram integralmente cumpridos.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.435 - SP (2015/0017349-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL SEM CONCURSO PÚBLICO. 
PRÁTICA DE ATO VIOLADOR DE PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. 
ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. RECONHECIMENTO DE DOLO GENÉRICO. 
REQUISITOS PARA JULGAMENTO DO FEITO. REVISÃO. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. A hipótese dos autos diz respeito ao ajuizamento de ação civil pública pelo 
Ministério Público de São Paulo, em face do então prefeito de Cunha, em razão da 
suposta contratação de funcionário sem concurso público.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmulas 211/STJ.
3. Os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11 da Lei nº 8429/92 
dependem da presença do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da 
ocorrência de dano para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente. 
4. Cumpre destacar, ainda, que o dolo que se exige para a configuração de 
improbidade administrativa é a simples vontade consciente de aderir à conduta, 
produzindo os resultados vedados pela norma jurídica - ou, ainda, a simples anuência 
aos resultados contrários ao Direito quando o agente público ou privado deveria 
saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo despiciendo perquirir acerca de 
finalidades específicas.
5. No caso em questão, o Juízo de origem esclareceu que o ocupante do cargo 
desempenhava tarefas rotineiras e permanentes da Administração, tendo 
permanecido no cargo ilicitamente, porquanto seu acesso, necessariamente, deveria 
ter sido precedido de concurso público, daí porque não há que se falar na inexistência 
do elemento subjetivo doloso.
6. O entendimento desta Corte Superior é de que a análise referente aos 
pressupostos caracterizadores da litigância de má-fé, com o fim de reformar 
conclusão obtida pelo acórdão recorrido, bem como acerca da necessidade de 
produção de provas, em regra, implica o revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
7. O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois as supostas conclusões díspares ocorreram, não em razão 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.
8. Agravo regimental não provido.

 

Documento: 1486896 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  5 de 4



 
 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

No tocante à suposta ofensa aos artigos 128, 460, 512 do CPC, 23, I, da Lei 8429/92, 

nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 

incidência dos dispositivos de referência, bem como acerca da tese de que a Lei 8429/92 é lei 

especial que não faz qualquer observação quanto à possibilidade de interrupção do prazo 

prescricional, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de 

prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27/5/2009)

 

A acolhida da pretensão recursal no tocante à necessidade de produção de provas, 

demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 
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7/STJ. 

A propósito, confira-se:

ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE 
ENCARGO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CAUSA MADURA. JULGAMENTO DA LIDE. 
POSSIBILIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do 
acórdão recorrido, que entendeu pela prescrição vintenária, e que a ora agravante 
caminhou contra o interesse público, ao não dar a destinação correta à área doada 
pelo município.
2. Quanto à alegada violação do art. 515, § 3º, do CPC, consigne-se que, mesmo 
nos casos de extinção do processo com resolução de mérito, em que o juízo 
primevo acolheu a alegação de prescrição, é possível ao tribunal, se entender ser 
o caso de afastá-la, julgar desde logo a lide, se esta já se encontra madura, nos 
termos do referido dispositivo legal, porquanto o mérito não foi apreciado em 
toda a sua extensão.
3. A ação para tornar sem efeito a doação por motivo de inexecução do encargo 
prescreve em vinte anos. Precedentes.
4. Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com enfoque nas 
circunstâncias fáticas do caso, e a modificação do acórdão demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em 
vista do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 46.650/PR, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 13/08/2014)

Acerca da indicada contrariedade ao art. 11 da Lei 8429/92, consignou o Tribunal de 

origem (e-STJ fls. 1550/1551):

Determina a Constituição Federal no artigo 37, inciso II, que a investidura em 
cargo público depende de prévia aprovação em concurso realizado pela 
Administração Pública, excluídas apenas as nomeações para os cargos em 
comissão, e de contratação por tempo determinado. As exceções a tais regras se 
encontram na própria Constituição.
Por esta razão, a contratação sem concurso público se limita àqueles cargos que 
se destinam às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
No caso em tela, verifica-se que a contratação do requerido Pedro Bernardo de 
Carvalho não se enquadra aos casos autorizados pela lei, uma vez que, como 
consta dos autos, exerceu diversas funções, entre elas: motorista do setor de 
saúde, encarregado de saúde e encarregado de garagem.
O cargo de assessor em comissão, cargo no qual teria sido o co-requerido 
contratado, exige vinculação de natureza profissional e permanente a determinado 
agente, diferentemente, do que demonstram as provas realizadas durante a 
instrução processual, já que o próprio Pedro era uma espécie de "faz tudo''.
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Da leitura do acórdão, verifica-se que, na espécie, o Juízo de origem esclareceu que o 

ocupante do cargo desempenhava tarefas rotineiras e permanentes da Administração, tendo 

ocupado o cargo ilicitamente, porquanto seu acesso, necessariamente, deveria ter sido precedido 

de concurso público, daí porque não há que se falar na inexistência do elemento subjetivo doloso.

Cumpre destacar, ainda, que o dolo que se exige para a configuração de improbidade 

administrativa é a simples vontade consciente de aderir à conduta, produzindo os resultados 

vedados pela norma jurídica - ou, ainda, a simples anuência aos resultados contrários ao Direito 

quando o agente público ou privado deveria saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo 

despiciendo perquirir acerca de finalidades específicas.

No sentido da presente fundamentação, vejamos o que foi decidido por esta Corte 

Superior em casos análogos:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO 
SEM CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE. 
PRIMEIRO MANDATO. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO 
GENÉRICO CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.  
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Infere-se das razões do recurso especial que o recorrente não indicou 
efetivamente quais os dispositivos de lei federal foram violados para sustentar sua 
irresignação. Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas 
previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do 
elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º 
e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do art. 10.
3. Os atos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da Lei n. 8.429/92 
dependem da presença do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da 
ocorrência de dano para a administração pública ou enriquecimento ilícito do 
agente.
4. As considerações feitas pelo Tribunal de origem não afastam a prática do ato 
de improbidade administrativa, uma vez que foi constatado o elemento subjetivo 
dolo genérico na conduta do agente, o que permite o reconhecimento de ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92.
5. Desconstituir a premissa quanto à alegação de que a pena de suspensão de 
direitos políticos feriu a razoabilidade e proporcionalidade depende, 
necessariamente, do reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em 
recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 533.495/MS, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto 
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Martins, DJe 17/11/2014)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE. VÍCIOS DE 
INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. SÚMULA 7/STJ. AGENTES POLÍTICOS. SUBMISSÃO À LEI 8.429/92. 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL SEM A REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE MOTIVOS SUFICIENTES A LEGITIMAR A 
EXCEÇÃO. DOLO GENÉRICO CONFIGURADO. READEQUAÇÃO DA 
SANÇÃO IMPOSTA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC.
2. É inviável rever, em sede de recurso especial, a adequação do julgamento 
antecipado da lide calcado em suficiência do conjunto probatório, incidindo o 
óbice da súmula 7/STJ.
3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido da 
submissão dos agentes políticos à Lei de Improbidade Administrativa.
4. Não se constatando qualquer motivo plausível para a não realização do 
concurso público, não há espaço para se falar em conduta culposa ou meramente 
irregular na contratação de pessoal, porquanto a autoridade pública atua com a 
consciência de que o resultado de sua conduta é contrário à lei e à Constituição 
Federal.
Precedentes.
5. Em sede de revaloração do que fora considerado pelo acórdão recorrido, 
atentando-se para os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, resta 
suficiente a condenação, apenas, à pena de perda da função pública. Sobre a 
possibilidade de readequação da pena em sede de recurso especial, vide, dentre 
outros: REsp 980.706/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
23/02/2011; REsp 875.425/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
11/02/2009.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1424550/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, DJe 14/08/2014)

A indicada ofensa ao artigo 12, III, da Lei 8429/92, sob a alegação de que não poderiam 

ser aplicadas as sanções elencadas no referido artigo sem a demonstração de dolo na conduta do 

agente e do dano ao erário municipal ou enriquecimento ilícito não merece prosperar.

Isso porque o entendimento desta Corte Superior se firmou no sentido de que os atos de 

improbidade administrativa descritos no artigo 11 da Lei nº 8429/92, como visto, dependem da 

presença do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a 

Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACUMULAÇÃO 
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INDEVIDA DE CARGOS PÚBLICOS. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA LIA. DOLO GENÉRICO. ARESTO 
RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. As condutas descritas no artigo 11 da Lei de Improbidade dependem da 
presença do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da ocorrência de dano 
para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente. Precedentes.
2. O Tribunal a quo, ao examinar minuciosamente as provas dos autos, foi muito 
claro ao consignar a ausência de enriquecimento ilícito, de dano ao erário e de 
má-fé na conduta do recorrido. Para alterar esse entendimento, seria 
imprescindível revolver o contexto fático-probatório, providência vedada nos 
termos da Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1227849/PR, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Castro Meira, DJe 13/04/2012)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE SEM LICITAÇÃO.  ATO 
ÍMPROBO POR ATENTADO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. 
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES.
1. O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido deduzido em Ação Civil Pública 
por entender que os réus, ao realizarem contratação de serviço de transporte sem 
licitação, praticaram atos de improbidade tratados no art. 10 da Lei 8.429/1992. 
No julgamento da Apelação, o Tribunal de origem afastou o dano ao Erário por ter 
havido a prestação do serviço e alterou a capitulação legal da conduta para o art. 
11 da Lei 8.429/1992.
2. Conforme já decidido pela Segunda Turma do STJ (REsp 765.212/AC), o 
elemento subjetivo, necessário à configuração de improbidade administrativa 
censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar 
conduta que atente contra os princípios da Administração Pública, não se 
exigindo a presença de dolo específico.
3. Para que se concretize a ofensa ao art. 11 da Lei de Improbidade, revela-se 
dispensável a comprovação de enriquecimento ilícito do administrador público ou 
a caracterização de prejuízo ao Erário.
4. In casu, a conduta dolosa é patente, in re ipsa. A leitura do acórdão recorrido 
evidencia que os recorrentes participaram deliberadamente de contratação de 
serviço de transporte prestado ao ente municipal à margem do devido 
procedimento licitatório. O Tribunal a quo entendeu comprovado o conluio entre 
o ex-prefeito municipal e os prestadores de serviço contratados, tendo 
consignado que, em razão dos mesmos fatos, eles foram criminalmente 
condenados pela prática do ato doloso de fraude à licitação, tipificado no art. 90 
da Lei 8.666/1993, com decisão já transitada em julgado.
5. O acórdão bem aplicou o art. 11 da Lei de Improbidade, porquanto a conduta 
ofende os princípios da moralidade administrativa, da legalidade e da 
impessoalidade, todos informadores da regra da obrigatoriedade da licitação para 
o fornecimento de bens e serviços à Administração. 
[...]
10. Recurso Especial parcialmente provido para reduzir a sanção de proibição de 
contratar e receber subsídios públicos e afastar a transmissão mortis causa da 
multa civil 
(REsp 951.389/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 04.05.11).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – CONTRATAÇÃO SEM A 
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO – ART. 11 DA LEI 8.429/1992 – 
CONFIGURAÇÃO DO DOLO GENÉRICO – PRESCINDIBILIDADE DE DANO 
AO ERÁRIO – PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. A caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios da 
administração pública exige a demonstração do dolo lato sensu ou genérico. 
Precedente da Primeira Seção.
2. Não se sustenta a tese – já ultrapassada – no sentido de que as contratações 
sem concurso público não se caracterizam como atos de improbidade, previstos 
no art. 11 da Lei 8.429/1992, ainda que não causem dano ao erário.
3. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.249/92 dispensa a prova de dano, segundo 
a jurisprudência desta Corte.
3. Embargos de divergência providos 
(EREsp. 654.721/MT, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 1ª.09.10)

Contudo, no tocante à indicada afronta ao artigo 18 do CPC, o entendimento do STJ é 

de que a análise referente aos pressupostos caracterizadores da litigância de má-fé, com o fim de 

reformar conclusão obtida pelo acórdão recorrido, implica o revolvimento de matéria 

fático-probatória, o que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. MULTA ARBITRADA EM 10%. 
REDUÇÃO A 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA. 
1. A reavaliação dos pressupostos da caracterização da litigância de má-fé, 
objetivando a reforma das conclusões do acórdão recorrido, demandaria o 
reexame do contexto fático e probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
2. Nos termos do art. 18, caput, do CPC, e segundo orientação jurisprudencial 
remansosa, o percentual a ser aplicado em casos tais deverá ser limitado a 1% do 
valor corrigido da causa. 
3. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. 
(AgRg no Ag 1.265.980/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe de 10.11.2010)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DESPESAS CONDOMINIAIS - CARÁTER PROPTER REM - 
ANÁLISE DE OFENSA À DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL - 
IMPOSSIBILIDADE - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES NO ACÓRDÃO - INÉPCIA DA INICIAL - ILEGITIMIDADE 
PASSIVA - INTERESSE DE AGIR - REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - SÚMULA 7/STJ - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 
[...]
VI - A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que é vedada nesta via 
a verificação da prática dos atos elencados no artigo 17 do Código de Processo 
Civil, por depender do reexame do quadro fático-probatório, incidindo o óbice da 
Súmula 7 deste Tribunal. 
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VII - O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 
VIII - Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no Ag 1.308.580/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 
13.10.2010)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever as 

ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar 

o dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados 

mencionados. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
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9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao 
mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo 
decisum embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92. [...] 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010) 

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0017349-5 REsp 1.523.435 / SP

Números Origem:  01121539820088260000  0817330.5/6-00  1121539820088260000  25806  60906  81733056  
8173305600  994.08.112153-7  994081121537  9940811215375  99408112153750001

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ DE ARAÚJO MONTEIRO
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL

JEFERSON DA SILVA CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : PEDRO BERNARDO DE CARVALHO
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ DE ARAÚJO MONTEIRO
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL

JEFERSON DA SILVA CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : PEDRO BERNARDO DE CARVALHO
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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